
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 915409 - DF (2024/0183024-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : HIAGO BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO 
LEGAL. HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. QUESTÃO 
AINDA NÃO ENFRENTADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No caso em tela, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, não 
obstante a incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ.
2. Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n. 
231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e realizado 
audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, o referido 
enunciado sumular continua válido e sendo plenamente aplicado por 
esta Corte, pois não houve determinação de sobrestamento dos feitos 
pelo então relator, consoante permissivo do § 1º do respectivo 
dispositivo (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.430.480/BA, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024)
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No caso em tela, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, não 
obstante a incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ.
2. Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n. 
231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e realizado 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, o referido 
enunciado sumular continua válido e sendo plenamente aplicado por 
esta Corte, pois não houve determinação de sobrestamento dos feitos 
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DJe de 21/6/2024)
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HIAGO BARBOSA DOS 

SANTOS contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas 
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corpus (fls. 608/611). 

Consta nos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante foi 

condenado à pena de 03 (três) meses de detenção, em regime inicial aberto, 

como incurso no art. 24-A da Lei n. 11.340/2006. 

A Defesa interpôs recurso de apelação, que não foi provido pelo 

Tribunal de origem.

Nas razões do writ, o impetrante alegou que é possível a redução da 

pena aquém do mínimo legal, não obstante a Súmula n. 231/STJ.

Às fls. 608/611, a ordem de habeas corpus foi denegada.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ, aduzindo que a Terceira Seção vem debatendo esse tema, já 
tendo sido encaminhado pelo relator a superação da Súmula 231 e também do 

Tema 190 do STJ  (fl. 620).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado competente.

Contrarrazões às fls. 630/632.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

A Corte de origem afastou o pleito de redução do apenamento 

aplicado, aquém do mínimo legal, nos seguintes termos (fl. 17):
 
Na segunda etapa de aplicação da pena e diante do comando do art. 
65, III, "d", do CP, o d. Magistrado reconheceu a presença da 
atenuante da confissão espontânea. No entanto, em obediência ao teor 
do enunciado da Súmula nº 231 do STJ, deixou de reduzir a 
reprimenda aquém do mínimo legal, mantendo-a no patamar acima 
fixado.
 
No caso, ao assim decidir, o Tribunal a quo acompanhou a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, cristalizada na Súmula n. 

231/STJ (A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 

da pena abaixo do mínimo legal), até então não superada pela Terceira Seção 

deste Sodalício.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO AGRAVADA 
QUE NÃO CONHECEU DO WRIT. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
TENTADO. DOSIMETRIA. SÚMULA 231/STJ. INCIDÊNCIA. 
TENTATIVA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. PROXIMIDADE DO RESULTADO. 
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CRITÉRIO IDÔNEO. ILEGALIDADES NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal. Embora a Sexta Turma desta Corte 
tenha aprovado proposta de revisão desse enunciado, 
remetendo os autos dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, nos termos do 
art. 125, § 2º, do RISTJ, a incidência do referido verbete 
permanece inalterada, conforme recentes julgados da Quinta e 
Sexta Turmas desta Corte. Precedentes.
3. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o 
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de 
acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição 
do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação 
do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC 363.625/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 1º/12/2017). No 
caso, as instâncias ordinárias bem concluíram que o iter criminis foi 
percorrido próximo da totalidade, não se consumando o delito apenas 
pelo mal funcionamento do caminhão carregado, objeto da subtração, 
sob o controle dos roubadores. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 907.718/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, 
grifamos)
 
Por oportuno, cabe ressaltar que,
 
[c]onquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 
proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula n. 
231/STJ, remetendo os autos dos Recursos Especiais 2.057.181/SE, 
2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, e realizado 
audiência pública em 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, o referido 
enunciado sumular continua válido e sendo plenamente aplicado por 
esta Corte, pois não houve determinação de sobrestamento dos feitos 
pelo então relator, consoante permissivo do § 1º do respectivo 
dispositivo (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.430.480/BA, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024)
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Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENATL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. ATENUANTES. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNINO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
231, STJ. PLENA APLICABILIDADE. PRECEDENTES.
I - O Tribunal a quo decidiu que a existência de circunstâncias 
atenuantes não pode resultar em uma redução da pena abaixo do 
mínimo legal, com base na aplicação da Súmula n. 231, STJ: "A 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal". A aplicação da mencionada 
jurisprudência desta Corte continua sólida e o agravante não 
apresentou um argumento válido que pudesse, em princípio, 
justificar uma alteração da interpretação sobre o assunto 
(overruling).
II - Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, 
remetendo, assim, os autos dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, 
até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como 
permitido no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Desta feita, não há óbice para o 
julgamento do presente feito.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.472.709/AL, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024, 
grifamos)
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0183024-0 HC 915.409 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07015886120218070012  07021974420218070012  7015886120218070012  
7021974420218070012

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : HIAGO BARBOSA DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIAGO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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